PARECER Nº 341, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 495, DE 2017
O Projeto de Lei nº 0495 de 2017, de autoria da Nobre Deputada Marta Costa, dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas responsáveis pelos DRONES a informar aos consumidores a regulamentação de utilização desses dispositivos, prevista pela Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 148ª a 152ª Sessões Ordinárias (de 10 a 18/10/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Seguindo o trâmite legislativo o projeto de lei em debate foi encaminhado para análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na forma do § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno, a fim de ser analisados seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, sendo que a Comissão manifestou-se favorável à sua aprovação.

Encaminhado para a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 16º, do artigo 31 do Regimento Interno, verificamos que a propositura pretende publicitar aos consumidores a regulamentação de utilização de DRONES, prevista pela Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC - neste sentido, o PL em comento pretende privilegiar a divulgação de dados públicos, na forma do principio da publicidade, caput do artigo 37, e nos incisos XIV e XXXII, do artigo 5º, todos da Constituição Federal, corroborado pelos artigos 6º, incisos III, IV e 4º caput, do diploma consumerista.

Ainda, segundo a Lei de Acesso à Informação, Lei nº 12.527, 2011, é dever de o Estado garantir o direito de acesso à informação de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. Os órgãos públicos, ainda, devem realizar ampla divulgação de suas informações relevantes, de interesse coletivo e produzidas pelos mesmos – nesse sentido, é obrigatória a sua publicidade na internet e em quaisquer outros meios.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, conforme acima especificado, ratifico a manifestação de folhas 06/07, de autoria do Nobre Deputado Pedro Kaká, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 0495 de 2017, de autoria da Nobre Deputada Marta Costa.
a) Teonilio Barba - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/5/2019.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente

Leticia Aguiar - Dra. Damaris Moura - Dr. Jorge do Carmo - Rodrigo Gambale - Ataide Teruel - Jorge Wilson Xerife do Consumidor 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria da ilustríssima Deputada Marta Costa, o respeitável projeto em epígrafe tem o “desideratum” de obrigar as empresas responsáveis pela venda de DRONES a informar aos consumidores a regulamentação de utilização desses dispositivos.
O projeto de lei permaneceu em pauta, devidamente nos precisos termos regimentais, nos dias correspondentes às 92.ª a 96.ª Sessões Ordinárias (de 26/06/2017 a 30/06/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos legais.

“In continuum” ao devido processo legal legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu o sapiente parecer nº 1433, de 2017 favorável do nobre Constituinte de 1988 e digníssimo decano Relator Deputado Dr. Antonio Salim Curiati.
“Opportuno tempore”, “ex vi legis” do disposto no artigo 31, § 13º, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor emitir parecer quanto ao mérito da proposição em questão.
Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, constatamos que o projeto tem por intuito levar informação aos consumidores sobre a regulamentação de utilização dos dispositivos DRONES.
Ocorre, porém, que a maioria dos fornecedores deixa de prestar essas informações ao consumidor, que é surpreendido, sem prévio aviso, sobre a legislação vigente em nítida agressão aos direitos consagrados do consumidor previstos no artigo 6º “caput” e seus incisos da Lei Federal nº 8.078, de 1990, que dispõe sobre o Código de Defesa do Consumidor.

“Ex positis”, com a devida vênia, diante da magnitude e importância da presente proposição nosso parecer é favorável pela aprovação do Projeto de Lei nº 0495/2017.
a) Pedro Kaká
